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PAUTA  DA  DÉCIMA  TERCEIRA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  EGRÉGIO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
– 2019.

Data: 16/12/2019
Horário: 11h
Local: Sala de reunião dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público do Estado de
Roraima.

Pauta:

01. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 12ª Sessão Ordinária – realizada em
18NOV2019.

02. Interrupção de férias de membro, por interesse do serviço, nos termos do art.
71, parágrafo único, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Roraima,
a partir de março de 2019: Portaria n. 298 – PGJ, de 27 de março de 2019, publicada no
DJE n. 6413; Portaria n. 479 – PGJ, de 09 de maio de 2019, publicada no DJE n. 6440;
Portaria n. 586 – PGJ, de 24 de maio de 2019, publicada no DJE n. 6451; Portaria n.
758 – PGJ, de 05 de julho de 2019, publicada no DJE n. 6479; Portaria n. 802 – PGJ, de
15 de julho de 2019, publicada no DJE n. 6483; Portaria n. 892 – PGJ, de 02 de agosto
de 2019, publicada no DJE n. 6497; Portaria n. 1.009 – PGJ, de 26 de agosto de 2019,
publicada  no  DJE n.  6513;  Portaria  n.  1.055  –  PGJ,  de  02  de  setembro  de  2019,
publicada no DJE n. 6518; Portaria n. 1.204 – PGJ, de 09 de outubro de 2019, publicada
no DJE n. 6545 e; Portaria n. 1.469 – PGJ, de 02 de dezembro de 2019.

Comunicações de Prorrogações de Procedimentos Extrajudiciais, conforme art. 14
da Resolução CPJ n. 004, de 17 de maio de 2016:

Promotoria de Justiça   da Pessoa com Deficiência, Idoso e Direito à Educação   – Pro-Die.  

03. Inquérito Civil Público n. 009-B/2018
Objeto: averiguar as atuais condições de funcionamento da Escola Estadual Maria das
Dores Brasil. 
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  194/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0017391/2019-68.

04. Inquérito Civil Público n. 010-B/2018
Objeto:  investigar  a  falta  de  Professor  da  disciplina  de  Artes  na  Rede  Estadual  de
Ensino.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  198/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
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19.26.1000000.0017586/2019-16.

05. Inquérito Civil Público n. 020/2011
Objeto: apurar a ausência de políticas de Educação Especial na perspectiva de Educação
Inclusiva para Pessoas com Deficiências na UERR. 
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  198/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0017586/2019-16.

06. Inquérito Civil Público n. 022/2018
Objeto: investigar o não credenciamento e autorização de funcionamento do Berçário
Pequeno Príncipe.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  203/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0017814/2019-40.

07. Inquérito Civil Público n. 018-B/2011.
Objeto: verificar as condições de acessibilidade no prédio do Núcleo de Reabilitação
Física 05 de outubro.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  203/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0017814/2019-40.

08. Inquérito Civil Público n. 014/2018
Objeto: verificar a estrutura e falta de acessibilidade na Escola Municipal Tia Ercília,
localizada no Município do Cantá.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  206/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018063/2019-89.

09. Inquérito Civil Público n. 010/2013
Objeto: verificar a falta de criação do Fundo Estadual do Idoso.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  206/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018063/2019-89.

10. Inquérito Civil Público n. 016/2018
Objeto:  investigar  a  reprovação escolar  de aluno com deficiência  – Escola Estadual
Voltaire Pinto Ribeiro.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  206/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018063/2019-89.

11. Inquérito Civil Público n. 022-B/2011
Objeto: verificar as condições de acessibilidade no projeto de reforma do Parque Anauá.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  206/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018063/2019-89.

12. Inquérito Civil Público n. 003-B/2018
Objeto:  averiguar  possíveis  irregularidades  no  Centro  de  Apoio  Pedagógico  para
atendimento das Pessoas com Deficiência Visual – CAP – DV. 
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Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  213/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018235/2019-14.

13. Inquérito Civil Público n. 004-B/2018
Objeto: averiguar possíveis irregularidades no Centro de Atendimento ao Surdo – CAS.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  214/2019/PRODIE,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018371/2019-12.

Promotoria de Justiça de Pacaraima

14. Inquérito Civil Público n. 010/2017
Objeto:  apurar  falta  de  ordenamento  urbano,  verificar  a  ausência  de  nomes  nos
logradouros, bem como numeração dos imóveis do Município de Pacaraima.
Expediente encaminhado via SEI n. 19.26.1000000.0017867/2019-61.

Promotoria de Justiça de Alto Alegre

15. Procedimento Preparatório n. 004/2019
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  117/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0016538/2019-01.

Promotoria de Justiça de São Luiz 

16. Inquérito Civil Público n. 008/2017
Objeto:  apurar  a  participação  da  então  vereadora  KATIANE  DE ANDRADE DOS
SANTOS em empresa que fornecia merenda escolar para as escolas do Município. 
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  0166036/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018613/2019-60.

Comunicações de Arquivamentos de Procedimentos Administrativos, conforme o
art.  12  da Resolução n.  174,  de  04  de  julho de  2017 do Conselho Nacional  do
Ministério Público – CNMP:

Promotoria de Justiça de Alto Alegre

17. Procedimento Administrativo n. 003/2015
Objeto: acompanhar a execução do Termo de Ajustamento de Conduta n. 001/2014.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  122/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0016888/2019-69.

Promotoria de Justiça de Rorainópolis

18. Procedimento Administrativo n. 002/2019
Objeto: acompanhar a execução do Termo de Ajustamento de Conduta n. 001/2018.
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Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  043/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0013803/2019-91.

19. Procedimento Administrativo n. 003/2019
Objeto: acompanhar a execução do Termo de Ajustamento de Conduta.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  036/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0015521/2019-28.

20. Procedimento Administrativo n. 006/2019
Objeto:  acompanhar e fiscalizar as eleições unificadas para conselheiros tutelares do
município de Rorainópolis.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  042/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0010492/2019-16.

Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, 2ª Titularidade

21. Procedimento Administrativo n. 008/17
Objeto: acompanhar a execução do Termo de Ajustamento de Conduta.
Expediente  encaminhado  por  meio  da  CI  n.  123/2019,  via  SEI  n.
19.26.1000000.0018433/2019-88.

Deliberação em Procedimentos Extrajudiciais: 

Da  relatoria  do  Excelentíssimo  Conselheiro  Dr.  Alessandro  Tramujas  Assad,
encaminhados  por  meio  da  CI  n.  010/2019/GPJATA  ,  via  SEI  sob  o  n.  
19.26.1000000.0018734/2019-10:

22. Procedimento Preparatório n. 016/2019/PJ RORAINÓPOLIS/MP/RR
Origem: Notícia de Fato n. 002/2019/PJ RORAINÓPOLIS/MP/RR.
Assunto: apurar irregularidades relativas à segurança dos alunos nas aulas de educação
física, ao acesso irrestrito de pessoas à copa, à insuficiência de um único bebedouro na
escola, bem como a deficiência na alimentação fornecida na Escola Municipal Professor
Hildemar Pereira de Figueiredo.

23. Inquérito Civil Público n. 001/2018/Pro-DIE/MP/RR
Origem: Ofício n. 7611/2017 – MPF/PRDF/1OFCID.
Assunto:  averiguar  a  impossibilidade  de  exercício  do  direito  constitucional  à
aposentadoria  especial  das  pessoas  com  deficiências  servidoras  públicas  estaduais,
assegurado pelo art. 27, parágrafo 7º, da Constituição do Estado de Roraima.

24. Termo de Ajustamento de Conduta/Pro-DIE/MP/RR
Origem: PP n. 013/19/Pro-DIE/MP/RR.
Assunto: investigar possível violação ao direito à educação dos alunos matriculados na
Escola SESI/RR.
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25. Inquérito Civil Público n. 006/2015/Pro-DIE/MP/RR
Origem: PINA n. 199/2012/Pro-DIE/MP/RR.
Assunto: averiguar a falta de merenda escolar na rede estadual de ensino – Escolas da
Capital Boa Vista e Município do Cantá.

Da relatoria da Excelentíssima Conselheira Dra.    Elba Christine Amarante de Moraes  ,  
encaminhados  por  meio  da  CI  n.  0168080  ,  via  SEI  sob  o  n.  
19.26.1000000.0018758/2019-61:

26. Procedimento Preparatório n. 002/2019
Origem: PJ Alto Alegre.
Objeto: apurar  as  necessidades  estruturais/pessoas  visando agilizar  a  tramitação dos
Inquéritos Policiais da Delegacia de Alto Alegre-RR.

27. Inquérito Civil Público n. 001/2019
Origem: PJ Mucajaí.
Objeto: acompanhar  a  reposição  de  aulas  da  rede  municipal  de  ensino  de Mucajaí,
diante da suspensão do final do ano letivo de 2018. Escolas estas situadas na zona rural.

28. Inquérito Civil Público n. 017/2018
Origem: Pro-DIE.
Objeto:  averiguar  possível  agressão a  aluno por policiais  militares  dentro da Escola
Estadual Antônio Ferreira – Omissão da Escola.

29. Termo de Ajustamento de Conduta n. 005/2019
Origem: PRODECC.
Objeto:  violação  a  direito  do  consumidor  consistente  na  venda  casada  de  bebida  e
alimentação  nas  instalações  do  parque  MAK  PARK  EMPREENDIMENTOS
TURÍSTICOS LTDA-ME.

30. Inquérito Civil Público n. 025/2018
Origem: Pro-DIE.
Objeto: averiguar a superlotação no transporte escolar dos alunos da Escola Estadual
Sizenando Diniz, localizada no Município do Cantá.

31. Inquérito Civil Público n. 012/2019
Origem: PJ Bonfim.
Objeto: apurar  violação  aos  incisos  II  e  IX,  do  art.  37  da  CF,  na  realização  de
contratações temporárias pela Prefeitura de Normandia – RR.

Janaína Carneiro Costa
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público


